
Estado do Ceará 
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

EDITAL DE PRF,GÃO PRESENCIAL N" 20.96,1-18/ PP 

O MUNICÍPIO DE SANTA A DO CARIRI, CE, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTANA DO CARIRI. por intermédio do 	Pregoeiro, torna público para conhecimento dos interessados que na 
data, horário e local indicados fará realizar li stação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo 
menor preço, conforme descrição comida a.. Editai e t 	̂.^-xos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei n° 
10.520, de 2002, ao Decreto n° 3.555, de 2 	à Lei Complementar n° 123, de 2006. c subsidiariamente à Lei n° 
8.666, de 1993, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

ata da abertura da sessão pública: 10 de J 	de 2018 

net alijo: 09.00 

Endereça RUA DR JOSE AUGUSTO, 387 , tro, Santana do Cariri, CE  

1. DO OBJETO 

	

1.1. 	Esta licitação tem como objeto SUPORTE ÀS ATIVIDADES DE ASSESSORIA DE 
IMPRENSA , visando atender às necessidades do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO 
CARIRI. 

	

1.2. 	A licitação será subdivida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

	

1.3. 	O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 
• vertidas neste Edital e seus Anexos q ao lb c-suei:ah:ações do objeto. 

	

1.4. 	Integram este Edital, para 	os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

1.4.1. ANEXO I - Termo de Refe ncia 

1.4.2. ANEXO 11 - Minuta de Pro sta de Preços 

1.43. ANEXO ll1 - Modelo de ceiam* de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso 
VII do artigo 4° da Lei no 10.520, de 002) 

1.4.4. ANEXO IV - Modelo de 	laração de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
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habilitação 

1.43. ANEXO V - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei n° 
9.854/99) 

1.4.6. ANEXO VI - Modelo de procuração 

1.4.7. ANEXO VII - Minuta do cc.ntr?to 

1.4.8. ANEXO VIII - Declaração!  de Enquadramento como Microempresa ou EPP 

• DAS CONDICÕES DE PARTIC PACÃO 

2.1. 	O presente Pregão será declinado as empresas interessadas pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação, confornk disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentaçãb, constantes deste Edital e seus Anexos. 

2.2. 	Não será admitida nesta hm participação de pessoas juridicas: 

  

2.2.1. 	Com falência, recuperação j ciai, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em 
processo de recuperação extrajudicial; 

2.2.2. 	Em dissolução ou em liqui 

• 
2.2.3. 	Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer Órgão ou entidade da 
Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos termos do artigo 
87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993; 

2.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com o Município de SANTANA DO CARIRI - CE, 
nos termos do artigo 7° da Lei a° 10.52Q, de 2002, e decretos regulamentadores: 

2.2.5. Que tenham sido declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

	

2.2.6. 	Que estejam reunidas em consórcio; 

	

2.2.7. 	Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

	

2.2.8. 	Estrangeiras que não funcionem no Pais; 

	

2.2.9. 	Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 
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1993. 

	

2.3. 	Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional 
adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão 
da execução dos serviços e do exercício do cargo de preposto, e desde que os serviços contratados sejam 
executados obrigatoriamente pelos cooperados. vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 

	

2.4. 	O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

	

3.1. 	O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste 
ge, Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, munido da sua 

Gatteini ate identidade, ou dc OUI/0 &ciar-rata-aio equivalente, c do doctunzató que lhe tiì, poderes para -manifcstar-sc 
durante a sessão pública em nome do licitante. 

3.1.1. 	O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará 
impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer forma, durante a 
sessão. 

3.2. 	 Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do 
estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou 
documento equivalente; 

3.2.1. 	O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a competência 
do representante do licitante para representá-lo perante terceiros, acompanhado da certidão específica da junta 
comercial. 

3.2.2. 	O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os 
necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao 
certame, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou do registro como 
empresário individual. 

	

3.3. 	Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO 

	

4.1. 	A abertura da presente licitairão dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no 
preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento, deverá 
apresentar ao Pregoeiro(a) os seguintes doctnnentos: 
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4TO_PROP.», ÀS «HORA JULGAMENTO_PRON HORAS 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRUCE 

• PREGÃO PRESENCIAL N° 
SESSÃO EM «DATA JUW 

ijl. Estado do Ceará 
GOVERNO 1 NICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

PREFEITO MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

4.1.1. 	Declaração de cumprimento d s requisitos de habilitação (conforme modelo anexo): 

• 

4.1.2. Declaração de enquadramento como microanpresa ou empresa de pequeno poste, para fins de 
obtençáos dos beneficios da Lei Complementar i 23; 

4. 1.3. Envelopes da proposta de preços c da documentação de habilitação, separados, fechados e rubricados no 
fecho. opacos, contendo em suas panes externas e frontais, emcaracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N" 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
MUNICIPAL DE S ANA DO CARIRUCE 
PREGÃO 14° XXXX 
(RAZÃO SOCIAL LICITANTE) 
CNRI N° XXXX 

ENVELOPE N° 2 - 
MUNICIPAL DE SAI  
PREGÃO N° XXXX 
(RAZÃO SOCIAL 
CNPJ N° XXXX 

UMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
ANA DO CARIRUCE 

LICITANTE) 

  

4.2. 	Será admitido o encaminh ento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, 
mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até l (uma) hora antes da abertura da sessão pública. 

4.2.1. 	Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, endereçado 
diretamente á Comissão, com a seguinte, identificação: 

4.2.2. Os envelopes que não forem 
proposta 

entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como 

44. 	A declaração falsa relativa ao cumpnmento de qualquer conduglo sujeitara o licitante as sanções 
previstas neste Edital. 

5. In PROPOSTA DE PRECOS 

5.1. 	A proposta de preços, e itida por computador ou datilografada, redigida em língua 
portuguesa, com clareza, sem emen 	rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e 
assinada, como também rubricadas t 	as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter: 
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5.1.1. As especificações do objet de forma clara e precisa, observadas as especificações constantes 
do Termo de Referência; 

5.1.2. Valor da proposta, em al smo, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo 
com os preços praticados no m- cado, considerando os quantitativos constantes do Termo de 
Referência; 

5.1.2.1. 	No preço cotado 
contratual, tais como, despesas 
na contratação do objeto, confo 

5.13. Prazo de validade da pr 
• data da sua apresentação. 

5.2. 	A apresentação da propos 
estabelecidas neste Edital e seus Me 
nela comidas, assumindo o proponen 
termos, bem como fornecer todos os 
quantidades e qualidades adequadas à 
substituição. 

verão estar incluídos todos os custos decorrentes da execução 
m impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam 
e anexo deste Edital; 

posta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 

implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
os, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

o compromisso de executar o objeto desse certame nos seus 
ateriais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
rfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

• 

5.2.1. A Contratada deverá arcar •m o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, i lusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do §1° do arti:n  57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

DA Cl .ASSIFICACÁO DAS PR POSTAS 

	

6.1. 	O Pregoeiro verificará as 
em conformidade com os requisito 
irregularidades ou defeitos capazes de 

	

6.2. 	A desclassificação de pro 

	

6.3. 	O Pregoeiro classificará 
apresentado propostas em valores suce 
menor preço, para participação na fase 

ropostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam 
estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem 

ificultar o julgamento. 

sta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 

autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 
ivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de 

"e lances. 

6.3.1. Quando não forem verific 	, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições 
definidas no subitem anterior, o P egoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o 
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máximo de três, para que seus aut 	participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos. 

7. DA FORMULACAO DOS LANCES 

7.1. 	Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará inicio á etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em 
valores distintos e decrescentes. 

7.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo preço unitário. 

	

•
7.2. 	O Pregoeiro convidará i ividualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classifinda de maior preço e os demais, em 
ordem decrescente dc valor. 

	

7.3. 	A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lance; e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito 
de ordenação das propostas. 

	

7.4. 	Caso sejam identificadas propostas de licitantes MF_JEPP/COOP empatadas, será realizado 
sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima. 

	

7.5. 	Somente após o procedimento de desempate, quando houver, e a classificação final dos 
licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar 

	

7.6. 	Havendo eventual empat entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de 
ale, desempate será aquele previsto no arti 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços: 

a) produzidos no Pais; 

b) produzidos ou prestados po,  empresas brasileiras; 

c) produzidos ou prestados piar empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no Pais. 

7.6.1. Persistindo o empate, o cri 
licitantes serão convocados. 

ério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os 

7.7. 	Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar 
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com o licitante para que seja obtido m lhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo 
negociar condições diferentes daquelas revistas neste Edital. 

7.8. 	Após a negociação do p 
proposta. 

, o Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

  

8. DA ACEITA AO E JULGAME TO DAS PROPOSTAS 

8.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar o(a) poderá cons tar o Portal da Transparência do Governo Federal 
www rtaldatran rencia. ov.br  <h /www • s rtaldatrans encia ov br> seção "Despesas - Gastos 
'retos do Governo - Favorecido (pessoas fisicas, empresas e outros)", bem como o Portal de Transparência 
1 Governo do Estado do Ceará e do Tri • ,1 de Contas dos Municípios do Estado do Ceará, para verificar 

se o somatório dos valores das ordens ba dirias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite 
de R$ 3.600.000,00 (três milhões e iscentos mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, 
em caso de início de atividade no exercício considerado. 

8.1.1. Para a microempresa ou e presa de pequeno porte, a consulta também abrangem o exercido 
corrente, para verificar se o somai 'o dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês 
anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 
123, de 2006. 

8.2. 	Não ocorrendo situação de usa com base na hipótese acima, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado 
para a contratação e sua exequibilidadel, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

• 83. 	O Pregoeiro(a) também 	erá solicitar ao licitante que apresente documento contendo o 
detalhamento da proposta, para fs de verificação de sua exequibilidade, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

8.4. 	Será desclassificada a pro 

8.4.1. Contenha vícios ou ilegali 

I sta final que: 

4 es; 

8.4.2. Não apresente as especi icações técnicas exigidas pelo Projeto Básico ou Termo de 
Referência; 

8.4.3. Apresentar preços finais s riores ao valor máximo estabelecido neste Edital; 
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8.4.4. Apresentar preços unitários superiores àqueles constantes da Planilha de Custo e Formação 
de Preços, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade; 

8.5. 	Também será desclassificada a proposta final que: 

a. Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que, 
comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação 
pretendida; 

b. Não vier a comprovar sua exeqüibilidade, em especial em relação ao preço e à produtividade 
apresentada. • 

8.5.!. A inexeqüibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que 
não contrariem instrumentos legail, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da 
proposta_ 

8.5.2. Se houver indícios de inexeqüibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, pirita ser efetuada diligência, na forma do §3° dc artigo 43 da Lei 
n° 8.666, de 1993, para efeito de comprovação de sua exeqüibilidade, podendo adotar, dentre outros, 
os seguintes procedimentos: 

8.5.2.1. 	Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e 
comprovações em relação aos cuStos com indícios dc inexeqüibilidade; 

8.5.2.2. 	Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em 
dissídios coletivos dc trabalho; 

• 8.5.23. 	Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

8.5.2.4. 	Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou 
com a iniciativa privada; 

8.5.2.5. 	Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

8.53. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligèncias para aferir a exeqüibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.5.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 50% (cinquenta por cento) da média dos 
preços ofertados para o mesmo itetn, e a inexeqüibilidade da proposta não for flagrante e evidente 
pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória 
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a realização de diligências para aferir a legalidade e exeqüibilidade da proposta. 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o(a) 
Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para sua continuidade. 

8.7. 	Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o(a) 
Pregoeiro(a) examinará a proposta subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda) ao Edital. 

8.7.1. Nessa situação, o Pregoei o poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 
melhor. 	 II  

98.8. 	No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 
substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de classificação. 

8.9. 	Aceita a proposta classifi em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição 
de habilitação, na forma determinada n ate Edital. 

9. DA HABILITACÃO 

9.1. 	Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lu: o(a) Pregoeiro(a) poderá verificar o eventual descumprimento 
das condições de participação, especia ente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, medi te a consulta aos seguintes cadastros: 

dik a) CADASTRO DE FORN EDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO 
nir (Aia 

	

c) 	Cadastro Nacional de Caiai 'ações Oveis por Aios de Iniplubititale Administrativa, mantido peia 

	

Conselho 	Nacional 	de 	.histiça 	(www.eni.ius,bilimprobidade adm/consultar requerido.php 
<httg://■.vww.enjjus.bdimprobidadtadm/consultar requerido.php>). 

9.11. A consulta aos cadastros será realizada em nome de empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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9.1.2. 	Constatada a existência de Sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

	

9.2. 	Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da propnata 
classificada em primeiro lugar será verificada. 

	

9.2.1. 	Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente 
ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial. 

	

9.3. 	O licitante que estiver com cadastro de fornecedores devidamente regular junto à 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI, poderá apresentar o CRC dentro do envelope 
de habilitação e utilizar os documentos constantes no cadastro. Assim, para a habilitação será exigido do 
licitante os documentos abaixo (onde consta o termo 'exigido'): • 

9.3.1. Relativos á Habilitação J cíclica: 

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede:, 

b. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.poria I doem oreendedorgov.bd 

c. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

• d. No caso de sociedade simples. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou 
pela Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, 
de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

i 

tt Parágrafo único. Os documentos acim deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva: 

9.3.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:  
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a. Prova de inscrição no Cadastro acionai de Pessoas Jurídicas; 

b. Prova de inseri o no cadastr de contribuin muruti 1 relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de tividade e compatível com o objeto contratual• 

c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou 
positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

d. Prova de regularidade pa com a Fazenda Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível como objeto contratual; 

• e. 	
Prova de regularidade rela va ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

Certificado de Regularidade do FG S; 

f. Prova de inexistência de débito' inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (4 NDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa. 

	

3.2.1. 	As microempresa ou empr sa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da 
Lei n" 11.488, de 2007, deverá aprese tar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apr sente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

9.3.3. Relativos à • ualifica ão conômico-Financeira: 

• 
a. 	Certidão negativa de falên 
patrimonial, conforme o caso, ex 
dentro do prazo de validade previ 
30 (trinta) dias contados da data 

ia ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 
ida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, 

o na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 
sua apresentação; 

9.3.4. Relativo à ualifica o 

  

 

étnica: 

9.3.4.1. Comprovação, fornecida lo órgão licitante, de que recebeu os documentos, para o 
comprimento das obrigações objet da licitação; 

9.3.4.2. Comprovação da capacitação técnico-operacional: Comprovação de aptidão para a 
prestação dos serviços em caractçrísticas, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 
licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

a. Os atestados referir-se-ão contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do 
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inicio de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior. 

b. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados apresentados 

9.3.5. Documentos Comnlementitrew 

a. Declaração, sob as penali4des cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos 
para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital; 

b. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 
conforme Lei n° 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto n° 4.358, de 2002, conforme 
modelo anexo a este Edital. 

	

9.4. 	A comprovação dos requisites de habilitação será exigida do licitante de acordo com o vulto e a 
complexidade do objeto.  

	

9.5. 	O licitante que já estiver 	ado no CADASTRO DE FORNECEDORES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIR , em situação regular, até o terceiro dia útil anterior à data da abertura da 
sessão pública, ficará dispensado de ap ntar os documentos comprobatórios abrangidos pelo referido cadastro 
que estejam validados e atualizados. 

	

9.5.1. 	A verificação se dará mediante consulta realizada pelo Pregoeiro devendo o resultado ser impresso e 
anexado ao processo. 

9.5.2. Na hipótese de algum documento que já conste do CADASTRO DE FORNECEDORES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI estar com o seu prazo de validade vencido. e caso o 
Pregoeiro não logre êxito em obter à certidão correspondente através do sitio oficial, o licitante deverá 
aprese= hneditaameauc documento ;ilido que c.omprovc o atmdirnento às exisUcias deste Ezfital, sob per.r. 
de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e 
empresas de pequeno porte e das cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007. 

	

9.5.3. 	O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais. a superveniãncia de fato impeditivo da 
habilitação. 

i 

	

9.6. 	Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 

n43  estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de peque porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488. 
de 2007. 

9.6.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento 
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da proposta, examinando a proposta. subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. 	Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras 
de certidões por sítios oficiais. 

9.8. 	Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

9.9. 	Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

• 9.10. 	 No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documet•,tgs e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 

9.11. 	 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

9.11.1. Caso o licitante microeinfiresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no 
artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade 
fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazó de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 

• 9.11.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela 
Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo 
in.suficiente pala U cutpettIos ticv idatItei d.e j asii ficados. 

9.11.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase 
recursal. 

9.11.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado 
á Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 
licitação. 

9.12. 	 Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todas os licitantes 
presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento, 
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devendo a Ata ser assinada pelo Prego aro e por todas os licitantes presentes. 

DOS RECURSOS 

	

10.1. 	 Declarado o venc r, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o 
licitante vencedor seja microempresa u empresa de pequeno porte ou cooperativa enquadrada no artigo 
34 da Lei n° 11.488, de 2007, qualqu licitante poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e 
motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para 
apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contra razões cm igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis á defesa dos seus interesses. 

	

410.2. 	 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto á intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 

	

10.3. 	 Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os 
autoridade competente quando mantiver sua decisão. 

103.1. A análise quanto ao re 	mento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à 
verificação da tempestividade e da e istência de motivação da intenção de recorrer. 

	

10.4. 	 O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme 
o caso, importará invalidação apenas dás atos insuscetíveis dc aproveitamento. 

	

10.5. 	 Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos 
legais. 

lik. DA ADJUDICAÇA0 E HOMOLOGAGAO 

	

11.1. 	 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição 4e recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 

11.2. 	 Após a fase recu , constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procediment licitatório. 

12. DO CONTRATO OU NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

12.1. 	 Após a homologaçã 
úteis, contados a partir da data de sua 

da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de até 05 (cinco) dias 
nvocação, para assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empenho 
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ou instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 

12.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por 
solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

	

12.2. 	 Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Nota de 
Empenho, não comprovar que mantem as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, 
recusar-se a assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empenho, poderá ser convocado outro licitante, desde 
que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da 
proposta e comprovados os requisitos' de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital e das demais co inações legais. 

	

123. 	 A Contratada ti 	obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fize m necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

123.1. As supressões resultantes 
de 25% (vinte e cinco por cento). 

12.4. 	 É vedada a subcon 

12.4.1. É permitida a subcontra 
PREFEITURA MUNICIPAL DE S 

	

12.5. 	 A Contratada de 
compatibilidade com as obrigações as 

• na licitação. 

	

12.6. 	 Durante a vigência 
da Contratante, ao qual competirá regi 
e dirimir as dúvidas que surgirem 
Administração. 

e acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite 

atação total do objeto do contrato. 

ão parcial do objeto do contrato, desde que autorizado pelo 
ANA DO CARIRI. 

erá manter durante toda a execução da contratação, em 
umidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

da contratação, a fiscalização será exercida por um representante 
trar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas 
o curso da execução do contrato, de tudo dando ciência à 

13. DA VIGÊNCIA DA CONTRAT AO 

13.1. 	 O prazo de vigênci 
da assinatura do instrumento de con 
prorrogado nos termos do artigo 57 da 

da contratação será até 31 de dezembro de 2018, a partir da data 
o, ou da data da retirada da Nota de Empenho, podendo ser 
i 8.666, de 1993. 
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15. DAS OBRIGA (MS DA CON 

GOVERNO 
PREFEITU 

Estado do Ceará 
INICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 
MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

14. DO PRECO 

14.1. 	 Os preços são fixo 
requisitos legais tendo como índice o 

	

15.1. 	 As obrigações da 
Referência e na minuta do instrument 

16. DO PAGAMENTO 

	

• 
16.1. 	 O prazo para pag 
adimplemento da obrigação e apresen 

16.1.1. Os pagamentos decorrem 
8.000,00 (oito mil reais) deverão 
da apresentação da Nota FiscaliFa 

porém, excepcionalmente, poderão ser reajustados obedecidos os 
C. 

TANTE E DA CONTRATADA 

ontratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
de Contrato, quando for o caso. 

ento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do 
ção da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 

s de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 
nos termos do art. 5', § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

	

16.2. 	 O pagamento som nte será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela C tratada, que conterá o detalhamento do objeto contratual. 

16.2.1. O "atesto" fica condici nado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada com os produtos efetivamente entregues. 

	

16.3. 	Havendo erro na a. esentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à ah contrafação, ou, ainda, circunstância q impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 
‘11r  até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a comprovação da regulariza ão da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

	

16.4. 	 Será efetuada a r Não ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções ca íveis, caso se constate que a Contratada: 

16.4.1. não produziu os resultados cordados; 

16.4.2. deixou de executar as ativjdades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 

16.4.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do contrato, ou 
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utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada, 

	

16.5. 	 Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar 
a manutenção das condições de habilitação da Contratada. 

16.5.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto 
na Lei Complementar n° 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

16.5.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituido pelo artigo 12 da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, 

•
apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro 
de 2012. 

	

16.6. 	 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 
outro meio previsto na legislação vigente. 

	

16.7. 	 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

	

16.8. 	 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

• 

	

16.9. 	 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do 
efetivu pagamento, à taxa de 6% (seis I1UI cento) au ano, apliutudu-se a seguinte fin mula. 

EMniliN:VP 

EM - Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I - (6 / 100) / 365 

N - Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
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O DE C/0,, 
5.2  

L4  p  OF 	> 
,) 	1  

Neubnce..../ 

pagamento 

VP s Valor da Parcela em atraso 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. 	 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 
deste exercício, na dotação abaixo disenminada: Exercício 2018 Atividade 0201.041220002.2.002 
Manutenção da Secretaria de Govertio , Classificação económica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. 
pessoa jurídica 

ali. DAS INFRAÇÕES E DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. 	 Comete infração a 
3.555, de 2000, a licitante/Adjudicatári que, no decorrer da licitação: 

18.1.1. Não retirar e nota de empe o, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo 
de validade da proposta; 	II  

18.1.2. Apresentar documentação lsa; 

18.13. Deixar de entregar os doe entos exigidos no certame; 

18.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

ao 18.1.5. Comportar-se de modo inidáneo: 

18.1.6. Cometer fraude fiscal; 

18.1.7. Fizer declaração falsa; 

18.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

18.2. 	 A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeita, sem pre izo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. 	Multa de até 10% (dez pOr cento) sobre o valor estimado do objeto pela conduta do 
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licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO 
CARIRI e descredenciamento no CADASTRO DE FORNECEDORES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTANA D() CARIRI, pelo prazo de até cinco anos; 

18.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

18.3. 	 As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão 
previstas no Termo de Referência. 

• 18.4. 	 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto 
na Lei no 8.666, de 1993. 

183. 	 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.6. 	 As multas serão recolhidas em favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA 
DO CARIRI, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida Ativa do 
Municipio de SA1•41ANA DO CARMI c cobradas judiciaImcnte. 

18.7. 	 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADASTRO DE 
FORNECEDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI. 

• 18.8. 	 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis. 

19. DAS DISPOSICÕES GERAIS 

19.1. 	 Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentosj, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 

19.1.1. Caberá ao Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de até vinte e quatro horas. 

19.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 
do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital. 

RUA DR JOSE AUGUSTO, 387. CENTRO. SANTANA DO CARIR 
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GOVERNO! 
PREFEITO 

Estado do Ceará 
UNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 
MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

   

19.1.3. Para efeito de contagem dO prazo previsto no item 19.1, não considera o dia da sessão do 
certame. 

19.2. 	Qualquer modific  
publicação em que se deu o texto 
quando, inquestionavelmente, a altera 

o no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
riginal, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
ío não afetar a formulação das propostas. 

  

19.3. 	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marca• a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subseqüente, no mesmo horário e 1 s anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
do Pregoeiro(a) em contrário. 

• 19.4. 	 É facultada ao Pre 
a promoção de diligência destinada a 
inclusão posterior de documento ou i 

iro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 
rmação que deveria constar no ato da sessão pública. 

193. 	No julgamento da 
falhas que não alterem a substância 
despacho fundamentado, registrado e 
fins de habilitação e classificação. 

ilitação e das propostas, o Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 
propostas. dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

19.6. 	A homologação do esultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.7. 	A autoridade com 	nte para a aprovação do procedimento licitatório poderá 
revogá-lo em face de razões de in 	público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente 	justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de 
oficio ou por provocação de terceiros, ediante ato escrito e devidamente fundamentado. 

19.8. 	 Os licitantes assum m todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em ne um caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo I citatório. 

19.9. 	O licitante deverá 	ter preposto, aceito peia Administração, para representá-lo na 
execução do contrato. 

19.10. 	Na contagem dos prazos stabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

19.11. 	O desatendimento de exi: ncias formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o a • oveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

RUA DR JOSE A CUSTO, 387, CENTRO, SANTANA DO CARIR 
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IMO 

Estado do Ceará 
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

interesse público. 

	

19.12. 	As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

	

19.13. 	Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 
processo, prevalece a previsão do Edital. 

	

19.14. 	O Edital e seus Anexos poderão ser lidos eJou obtidos no órgão, situado no endereço - 
SANTANA DO CARIRI - Ceará, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 

io horas. 

19.14.1. O Edital também está disponibilizado, na íntegra, no portal das licitações do TCE-CE, no 
endereço eletrônico http://municipiosice.ce.gov.brilicitacoes/index.phplicitacao.  

	

19.15. 	Em caso dc cobrança pelo fornecimento de cópia da integra do edital e de seus anexos, o 
valor se "—:.^-4  ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 5°, 111, 
da Lei n° 10.520, de 2002. 

	

19.16. 	Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n° 10.520, de 2002, do 
Decreto n° 3.555, de 2000, da Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto n° 
3.722, de 2001, da Lei Complementar n° 123, de 2006 e da 'ui n° 8.666, dc 1993, subsidiariamente. 

	

19.17. 	O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de SANTANA 
DO CARIRI, com exclusão de qualquer outro. 

110 SANTANA DO CARIRI. 26 de Junho de 2018 

klivArb e/1/22/09  fero»it 
AI VARO GANIMO() FFTMSA 

Pregoeiro 

RUA DR JOSE. AUGUSTO, DD, CENTRO, SANTANA DO CAR I R 
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Estado do Ceará 
UNICIPAL DE SANTANA DO CARIAI 
MUNICIPAL. DE SANTANA DO CARIAI 

GOVERNO 
PREFEITU 

ANEXO 1 AO EDITAI. DE 'Lie 

PROCESSO 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para Festa 
para auxiliar na execução das políticas, e 
MUNICIPAL DE SANTANA DO C 

AÇÃO N° 20116.1-18/PP - TERMO DE REF1F.RENCIA -
MINUTA 

MINISTRATIVO N° 18062018/01 

de serviços de suporte ás atividades de assessoria de imprensa 
tégias e ações de comunicação institucional da PREFEITURA 

, conforme especificações constantes deste Termo de Referência. 

110JUSTIFICA1TVA E OBJETIVO DA ONTRATAÇÃO 

2.1. No exercício de suas atividades a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIAI verificou a 
necessidade da contratação de empresa pecializada para prestação dos serviços objeto deste Termo de 
Referência pelos principais motivos expos os a seguir. 

- A comunicação de governo executada tem enfatizado a transparência nas ações sem ignorar outros 
mecanismos que permitam ouvir a socie e e falar com a mesma. 

- Também a capacitação de porta-vozes , cada vez mais, um serviço especializado, que prevê o uso de 
preparação de informações, orientações 	re aspectos a serem ressaltados e características de cada mídia, 
além de preparação para questões especificas para o atendimento às demandas de imprensa em cada 
assunto. Os veículos de comunicação de massa, historicamente, apuram, sintetizam as informações sobre as 
demandas sociais nas mais variadas áre de atuação dos governos. Desde seu surgimento, tomou-se 
imprescindível para os gestores públicos, nhecer e interpretar as demandas sociais expostas através da 
diversidade idos diferentes veículos de co 	cação em seus mais diferentes formatos. 

s de comunicação relevantes foi ampliada com o surgimento de 
eia por monitoramento e análise do conteúdo veiculado. Já as 
lente na web onde circulam informações sobre os mais variados 
re as ações, programas e políticas do governo com origem nas 

nal, na internet e nas mídias sociais precisa ser conhecido pelo 
ção para que o governo consiga atender rapidamente e com 
Bade. O monitoramento da imprensa e de mídias sociais é tarefa 

complexa e especializada porque exige acompanhamento de urna grande multiplicidade de fontes e 
capacidade de identificação de conteúdo relevante entre a enorme quantidade de informações veiculadas. 
Esse trabalho exige uma estrutura especializada e habilitada a executar serviços de monitoramento para 
compreender os problemas, anseios e interesses da população e auxiliar nu identificação de riscos e 
oportunidades de ações de comunicação. 

RUA DR JOSE AUGUSTO, 3217, CENTRO, SANTANA DO CARIR 

• os últimos anos, a quantidade de veículi  
ambientes na internet, ampliando a exigêr  
mídias sociais tomaram-se um grande amb 
temas, contendo diferentes abordagens sob  
mais diferentes fomes de informação. 

- O conteúdo veiculado na imprensa tradici  
gestor público e pelo gestor de comunic  
qualidade as demandas e interesses da soei 
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midiático local, nacional e interna Tonal. 

Estado do Ceará 
GOVERNO 	CIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

PREFEITO MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

3. CLASSIFICA AO S BENS CO UNS 

3.1. Os bens a serem adquiridos enq 
10.520, de 2002 e 8.666193. 

ram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 

  

3.2. A prestação dos serviços não ge vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 

4. C 1 ND! ÕES GERAIS: ESPECIFI • S 

4.1- Os serviços a serem prestados e os 'rodutos a serem entregues serão demandadas previamente pela 

4ONTRATANTE. 

S. ESPECIFICACÃO POR ITEM 

5.1. SUPORTE ÀS ATIVIDADES DE A `■ ESSORIA DE IMPRENSA 

a) estabelecer relações confiáveis en e o assessorado e os meios de comunicação, com a função de se 
tomar uma fonte respeitada e atira u rum equilíbrio da opinião pública. 

b) Criar situações para a cobertura s bre as atividades do assessorado, para alcançar e manter - e, em 
alguns casos, recuperar - uma boa magem junto à opinião pública. 

c) Apresentar, firmar e consolidar as $nformaçõcs pertinentes aos interesses do assessorado no contexto 

d) Implementar a cultura de comum 	o de massa nos aspectos interno e externo relativamente ao 
assessorado por meio de condutas ró-ativas junto à estrutura midiática. 

e) Capacitar o assessorado e outras fontes de informação institucionais a entender e lidar com a 
Imprensa. 

f) Finalmente, mensurar o trabalh mostrando relatórios consistentes aos assessorados com os 
resultados conquistados. 

g)  Promover Press releases ou Co unicados de imprensa - textos informativos divulgados por 
assessorias de imprensa para informar, anunciar, contestar, esclarecer ou responder à mídia sobre 
algum fato que envolva o assessorado, positivamente ou não, para anúncios e lançamentos de 
novidades, que a Assessoria tem i teresse em que virem notícia. Um release bem estruturado pode 
ser o mote para uma pauta. 

h) O release deve conter informação jornalística com objetivo promocional para o assessorado - ou 
seja, ser ao mesmo tempo de inter 	jornalístico e institucional. Pode ser definido como o material 

RUA DR JOSE A CUSTO, 387. CENTRO, SANTANA DO CARIR 

- 2 - 



Estado do Ceará 
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

  

  

informativo distribuído aos jornalistas para servir de pauta ou ser veiculado completa ou 
parcialmente, de maneira gratuita. É uma proposta de assunto, um roteiro, uma sugestão de pauta, 
mas do ângulo de quem o emite. 

06. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. Pela perfeita execução do objeto licitado, a contratante efetuará o pagamento do preço proposto pela 
licitante vencedora, em até 30 (trinta) dias após o adimplemento da obrigação, em moeda corrente, 
mediante ordem bancária, atestados os serviços pelo setor competente, desde que não haja fato impeditivo 
provocado pela contratada; 

6.2. O prazo de vencimento da fatura me 	deverá ser fixado em uma única data, preferencialmente no dia 
(cinco) do mês subsequente; 

6.3. Nenhum pagamento será efetuado a contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a 
acréscimos de qualquer natureza. 

7.0. DAS CONDIÇÕES MINIMAS PARA CONTRATAÇÃO 

7.1. Os serviços serão prestados mediante assessoria presencial na sede da contratante e também por meio 
de consultoria na sede da contratada, sempre que se fizer necessário. 

7.2. Os serviços deverão ser prestados necessariamente por equipe Técnica da contratada, composta de 
profissionais devidamente qualificados; 

8.0. DA METODOLOGIA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Ir  8.1. Os serviços supõem atuação presenci I na sede da contratante e à distância na sede da contratante; 

*0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRA ADA 

9.1. Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza da presente licitação, são obrigações da 
Contratada: 

9.1.1. Prestar os serviços licitados m estrita conformidade com as especificações deste instrumento, 
os quais serão executados na cont tante também na sede da contratada. 

9.1.2. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua 
contratação necessário à execução do objeto contratual, inclusive os encargos relativos à legislação 
trabalhista e as despesas com locomoção, hospedagem para pessoal da contratada. 

9.1.3 Assumir inteira responsabilidade civil - administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos 
materiais ou pessoais causados dirtamente ou por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a ii  

RUA DR JOSE A CUSTO, 387, CENTRO, SANTANA DO CAR1R 
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• 
11.0.D0 PREÇO 

10.1.2. Efetuar o pagamento das o rigações financeiras advindas da Contratação. 

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar à execução do Contrato, através de um Servidor ou Comissão 
especialmente designada. 

GOVERNO 
PREFE 

terceiros. 

10.0.DAS OBRIGAÇÕES DA CO 

Estado do Ceará 
UNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 
MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

TANTE 

10.1. São obrigações da contratante, além de outras decorrentes do Contrato: 

10.1.1. Disponibilizar a infraestru 
de trabalho necessária ao bom dest  

de material, equipamentos e pessoal de apoio nas diligências 
mpenho da Equipe Técnica da contratada. 

  

11.1. Os valores dos Serviços deverão ser 

11.2. Nos preços apresentados deverão 
ferramentas, equipamentos, taxas, tribut 
espécie, encargos sociais, salários, c 
necessários à perfeita execução do objeto 

11.3.0 Pagamento dos Serviços será real 

12. AVALIAÇÃO DO CUSTO 

12.1.0 custo estimado anual da contrataç 

oire
2 O custo estimado da contrataçã 
nchimento de planilha de custos e fo 

contratações similares. 

13.1. Comete infração administrativa, no 
Decreto n° 3.555, de 2000, a Contratada q 

13.1.1. Lnexecutar total ou 
13.1.2. Apresentar documenta 
13.1.3. Comportar-se de modo 
13.1.4. Cometer fraude fiscal; 
13.1.5. Descumprir qualquer d 

13.2. A Contratada que cometer qualquer 
prejuízo da responsabilidade civil e crimi 

RUA DR JOSE A 

ocos e cotados em moeda nacional. 

estar incluídas todas as despesas com materiais, mão-de-obra, 
s, incidências fiscais e contribuições de qualquer natureza ou 
os diretos e indiretos e quaisquer outros encargos, quando 

Licitação. 

o mensalmente. 

o será o proveniente de pesquisa mercadológica, 

e os respectivos valores máximos serão apurados mediante 
ação de preços e pesquisas de preços praticados no mercado em 

termos da Lei n° 8.666, de 1993, da Lei n" 10.520, de 2002, do 
e, no decorrer da contratação: 

ialmente o contrato; 
o falsa; 

inidôneo; 

deveres eiencados no Edital ou no Contrato. 

infrações discriminadas no subirem acima ficará sujeita, sem 
I, ás seguintes sanções: 

CUSTO, 387, CENTRO, SANTANA DO CARIR 
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GOVERNO 
PREFE 

Estado do Ceará 
lNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 
MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

O DE-N, 
,,,,,, _-.f.,  

•• Fts 	49 	") o ).. 
i O 

Rubnca 

a. Advertência por faltas lev 
significativos ao objeto da co 

b. Multa: 

b.l. Moratória de até 1% ( 
da contratação, até o limite 

b.2. Compensatória de até 
inexecução total ou parci 
moratória, desde que o valo 

c. Suspensão de licitar e im 
anos; 

d. Impedimento de licitar e c 
Fornecedores pelo prazo de até 

e. Declaração de inidoneidade 
perdurarem os motivos date 
perante a própria autoridade 
Contratada ressarcir a Admin • 

10.2.1. A penalidade de multa pode ser apli 

13.3. Também ficam sujeitas às penalida 
declaração de inidoneidade, previstas no s 
contrato decorrente desta licitação: 

• 

10.3.2. tenham praticado a 

10.3.3. demonstrem não 
virtude de atos ilícitos prat 

13.4. A aplicação de qualquer das penal 
assegurará o contraditório e a ampla defe 
1993, e subsidiariamente na Lei rf 9.784, de 

13.5. A autoridade competente, na aplicação 
infrator, o caráter educativo da pena, bem 

RUA DR JOSE AOC 

assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
tação; 

por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal 
e 20 (vinte) dias; 

0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa 

cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

Imanto de contratar com a contratante pelo prazo de até dois 

ntratar com a contratante e descredenciamento no Cadastro de 
inco anos; 

licitar ou contratar com a Administra* Pública, enquanto 
mantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
ue aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
ação pelos prejuízos causados; 

cumulativamente com as demais sanções. 

es de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de 
bitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do 

s ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

ssuir idoneidade para contratar com a Administração em 
OS. 

des previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 999. 

sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
o o dano causado à Administração, observado o principio da 

ST O, 387, CENTRO, SANTANA DO CARIR 

10.3.1. tenham sofrido co danações definitivas por praticarem, por meio dolos os, fraude 
fiscal no recolhimento de 'ibutos; 



Estado do Ceará 
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

proporcionalidade. 

13.6. As multas devidas e/ ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos em favor do Município de Santana do Cariri, CE, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 
na Dívida Ativa da Município e cobrados, udicialmente. 

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

13.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores. 

dek3.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 
ubas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13.9. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas no Edital. 

Santana do Cariri, CE 18 de Junho de 20' 8 

Aprovo: 

CRIST1ANE CABRAL DIEteCAR BRAULIO 
SECRETÁRIA DE GOVERNO 

RUA DR JOSE AUGUSTO, 387, CENTRO, SANTANA DO CARIR 
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Estado do Ceará 
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

• 

Nome da Empresa: CNPJ: 

Endereço: CEP: 

Fone: FAX: 

Validade da proposta: 

Conta Corrente n.°: 

A presente proposta tem como obje 
Referência, de acordo com as condiç 
Termo de Rereit-mia Anexo I, parte i 

da Agência: 

serviços de suporte operacional, conforme detalhes no Termo de 
constantes do Edital de Pregão Presencial N° 20.06.1-18/PP e 

legume do certame lidiatóriu. 

Item DiscriminacaoUnid 	Quant. 	P. Unitario 	P. Total 

• Declaramos que, nos valores apresen 	s acima, estão inclusos estão inclusos todos os tributos, custos e 

demais encargos que incidam sobre o: serviços prestados. 

Declaramos que aceitamos e cump s todas as exkgências e prazos do Edital do Pregão Presencial N° 

EDITAL N" 20.06.1-18/PP 

TOTAL— 

20.06.1-18/PP e do Termo de Refe cia - Anexo I. 

(CIDADE) - (DATA) 

Nome Assinatura do Representante Legal 

RUA DR JOU mlcusro, 387, CENTRO, SANTANA DO CARIR 

TA DE PR S P 01,91M2EPREÇO 



Estado do Ceará 
GOVERNO UNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

PREFEITU MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

RG. e CPF: 

o 

c 

RUA DR JOSE A JCUSTO, 387, CENTRO, SANTANA DO CARIR 
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Estado do Ceará 
GOVERNO NICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

PREFEITO MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

  

   

ANEXO III - 

MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO VII DO ARTIGO 4" DA 

LEI N.° 10.520/02 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 18062018/01 

EDITAL N° 20.06.1-18/PP 

DECLARAÇÃO 

A empresa 	, CNPJ n.° 	 sediada 
fins de participação no Pregão Presencial N° 20.06.1-18/PP da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE S 	ANA DO CARIRI, DECLARA, nos termos do artigo 4°, 
inciso VII da Lei n.° 10.520/2002 que cumpre plenamente os requisitos da habilitação. 

(CIDADE) - (DATA) 

Nome e ssinatura do Representante Legal 

RG. e CPF: 

o 

RUA DR JOSE A CUSTO, 3$?, CENTRO, SANTANA DO CAR I R 



Estado do Ceará 
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIAI 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E IMPEDITIVO DA 
HABILITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 18062018/01 
20.06.1-18/PP 

A 

po 

ti 

	  e do CPF 

Presencial N° 20.06.1-18/PP, da PREF 

consiste an SUPORTE ÀS AITVIDA 

de participação no processo licitatório 

impeditivo que altere os dados para ef-

ocorrências posteriores. 

(Nome da Empresa), inscrita no CNPJ/MF o°. 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(Sra) 

portador(a) do Documento de Identidade no. 

	 , para fins de participação no Pregão 

ATIRA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIAI, cujo objeto 

ES DE ASSESSORIA DE IMPRENSA , DECLARA, para efeito 

epígrafe, que a Empresa, acima identificada, não possui fato 

nação da sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 

(CIDADE) - (DATA) 

ssinatuta do Repiesentaute 14.101 

RG. e CPF: 

RUA 014 JOSE A UMSTO, AO, CENTRO, SANTANA DO CARTA 

NORA: 

- 	1 	- 



GOVERNO 
PREFEITO 

Estado do Ceará 
UNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 
MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

DECLARACÃO RELATIVA À P 

PROCESS 

intermédio de seu representante legal 

de Identidade n° 	e do CP 

20.06.1-18/PP, da PREFEITURA 

do disposto no inciso V da art. 27 da 

27 de outubro de 1999, que não em 

insalubre e não emprega menor de de 

Ressalva: menor, a partir dc quatorze 

ANEXO V- 

0IBIÇÃO DO TRABALHO DO MENOR (LEI N° 9.854/99) 

ADMINISTRATIVO N° 18062018/01 

20.06.148/PP 

citante), inscrita, no CNPJ o° 	  por 
(a) Sr. (a) 	 , portador (a) da Carteira 
n° 	 para fins de participação no Pregão Presencial n° 

ICIPAL DE SANTANA DO CARIRI, DECLARA, para fins 

a° 6.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei u° 9.854, de 

rega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

seis anos. 

, na condição dc aprendiz. 

(CIDADE) - (DATA) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

RG. e CPF: 

RUA DR JOSE AUG STO, 387, CENTRO, SANTANA DO CARIR 

- 	1 	- 



Estado do Ceará 
GOVERNO UNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

PREFEITU MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

  

  

     

ANEXO VI - 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVQN" W062018/01 

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO 

PROCURAÇAO 

OUTORGANTE: Nome e qualificação 

TORGADO: Nome e qualificação 

PODERES: Pleno e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTANA DO CARIRI, no processo de Licitação Pregão presencial do Tipo menor Preço 20.06.1-18/PP, podendo o 
mesmo_ assinar propostas, atas, entregar no certame os envelopes de proposta de preços e habilitação, ofertar 
lances, interpor recurso assinar toda a documentação necessária, como também formular praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame em nome da OUTORGANTE e tudo o mais que se fizer necessário ao fiel cumprimento 
deste mandato. 

Município de , data de 	  

4i
lorne, cargo, função e assinatura do rep 	tante legal da licitante). 

Obs.: Este documento deverá ser preenchi a em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu 
(s) representante(s) legal(is) e/ou procurado (es) devidamente habilitado(s). 

RIJA na .ICIRR A ICINTO, 	CPNTRI-1, SANTANA nn CARIR 

- 	1 	- 



 

Estado do Ceará 
UNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 
MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

   

GOVERNO 
PREFEITO 

     

ANEXO VII- 

MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 18062016M 

20.06.1-18/PP 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O 

(A) 	
 E A EMPRESA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT 
TANA DO CARIRI - Ceará, numa no 

inscrito(a) no CPI; n° 
dmnmiada CONTRATANTE., e n(a) 	 
	  em. 	  dota 
	, portador(a) da Carteira de Iden 

em observância às disposições da Lei n° 8. 
resolvem celebrar o presente Termo de Con 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

A DO CARIRI, com sede na RUA DR. JOSE AUGUSTO, 387 - 
sob o n°07.597347/0001-02, neste ato representada por 	  
or(a) da Carteira de Identidade n° --------, doravante 

inscrito(*) no CNPJ/MF sob n n° 	 , sediado(a) na 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

e n° 	expedida pela (o) 	, e CPF n° 	 , e 
de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 , 
to, decorrente do Pregão Presencial n° 20,06.1-18/PP, mediante as 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrat é sSUPORTE AS ATIVIDADES DE ASSFÇSORIA DE IMPRENSA , 
conforme detalhes no Termo de Referência. 

1.2. Item do contrato. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÉNC 

S i. 	
prazo de vigência deste Termo de C trato é até , contados da data de sua assinatura, prorrogável na forma do 

art. 57, da Lei n°8.6456, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R5 

32. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessárias ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

RUA DR JOSE AU4USTO, 387, CENTRO, SANTANA DO CARIR 



Estado do Ceará 
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta com 

orçamento da PREFEITURA MUNICIP 

0201.041220002.2.002 Manutenção da Se 

terc. pessoa jurídica. 

5. 	CLÁUSULA QUINTA - PAGA?dE O 

5.1. 	O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dás, contados a parar da data do adimplemento da 
obrigação e apresentação da Nota Fiscal/Fatára pela Contratada. 

in5.2. O pagamento somente será efetuada após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
Wesentada pela Contratada, que comera o detalharrente dos serviços ~citados 

5.2.1. 	O "atesto" fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente brestados. 

5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contrara0o, ou, ainda, 
circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazp para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para á Contratante. 

5.4. Será efetuada a retenção ou glosa no ugamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

• 

	

5.4.1. 	não produziu os resultados acordados; 

	

5.4.2. 	deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

	

5.43. 	deixou de utilizar os materiais recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os 
com qualidade ou quantidade inferior à d 

ação estão programadas em doação orçamentária própria, prevista no 

DE SANTANA DO CARIRI, tia classificação Exercício 2018 Atividade 

taria de Governo , Classificação económica 3.3.90.39.00 Outros serv. de 

5.5. Antes do pagamento. a Contratante real 
de habilitação da Contratada. 

consulta aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições 

5.5.1. 	Quanto ao Imposto sobre Servi 
Complementar n° 116, de 2003, e legislação  

os de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei 
municipal aplicável. 

5.5.2. 	A Contratada regularmente 
Complementar n° 123, de 2006, não so 
referido regime, em relação às suas receio  

tante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 
xá a retenção quanto aos Impostos e contribuições abrangidos pelo 
próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que 

RUA DR JOSE AUGUSTO. DIZ CENERO, SANTANA DO C/Utlit 

- 2 - 



WII=IxNzVP 

EM = Encargos Moratórias a serem 

1 = Índice de atualização financeira, cal 

os ao valor originariamente devido 

ado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 
365 r-= 

GOVERNO 
PREFEITU 

Estado do Ceará 
UNICIPAL DE SANTANA DO CARIR1 
MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIAI 

trata o artigo 6° da Instrução Normativa 

5.6. O pagamento será efetuado por meio 
agência e estabelecimento bancário indicado 

5.7. Será considerada como data do 

B n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na 
a Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

to o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.8. A Contratante não se responsabilizat4 por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura nao tenha sido acordada no coa to. 

5.9. Nos casos de eventuais atrasos de pa mento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, o valor devido deverá ser acreWido de encargos moratórias proporcionais aos dias de atraso, apurados 

dlidesde a data limite prevista para o pagànie o até a data do efetivo pagamento, à tua de 6% (seis por cento) ao ano, 
Wapficando-se a seguinte fórmula- 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela cm atraso 

Álk 	CLÁUSULA SEXTA-REAJUSTE 

ligr  6.1. O preço do presente Termo de Contra do será reajustada em acordo com o termo de Referência. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. O recebimento do objeto se dará 	o a Lei Federal n° 8.666/93, sendo certo que, deverá ser atestado por 

servidor, sem qualquer manifestação do 	o ou entidade contratante, considerar-se-á definitivamente aceito pela 

Administração o objeto contratual, para todos efeitos, salvo justificativa fundamentada por escrito. 

8.  CLAÚSULA OITAVA - FISCAL! O 

8.I. A 	fiscalização 	da 	execução 	do 

CONTRATANTE, na forma estabelecida ti 

eto 	será 	etetuada 	por 

termo de Referência. 

Comtssão/Representante 	destgnado 	pela 

RUA DR JOSE AUGUSTO, 3117, CENTRO, SANTANA DO CARIR 
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Estado do Ceará 
UNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 
MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIAI 

GOVERNO 
PREFEITO 

9. 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕ DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕESADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções referentes á execução do coo rrau) são aquelas previstas no no edital e no Termo de Referencia. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO 

ILL O presente Termo de Contrato poderá MT rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da lei n° 8.666, de 1993, 
ire as consequências indicadas no art. 80 da . mesrna Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

•

11.2. Os casos 
de rescisão contratual sedo fomialmente motivados, assegurado-se à CONTRATADA o direito à prévia 

=O defesa 

11.3. A CONTRATADA reconhece os d 

art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.4.0 termo de rescisão será precedido de latário indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

	

11.4.1. 	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efe dos e ainda devidos; 

	

11.4.3. 	Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS. 

12.L Os casos omissos 

4993.r,. Li ar 10.520, 

segundo as disposições 

gerais dos ~tratos. 

serio decididos pela QON7RATANTE, segundo as disposições comidas na Lei n° 8.666, de 
á 2002 c defibeli.1 	 liCliailÇan c t. ualtiditta dithltinisitàtifivb c, suisidimiziuctite, 
contidas na Lei n° 8.018, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do 

Município de SANTANA DO CARIRI, no praiaa previsto na Lei n° 8.666, de 1993 . 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO  

14.1. O Foro para solucionar os litígios que de  

SANTANA 1)0 CARIRI/CE. 
onerem da execução deste Termo de Contrato será o da Comarca do 

  

RUA DR JOU AUGUSTO, 387, CENTRO, SANTANA DO CARIR 

da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 

- 4 - 



Estado do Ceará 
GOVERNO . UNICIPAL DE SANTANA DO CARIR1 

PREFEITU MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIIU 

  

   

14.2. Para firmeza e validade do pactuado, presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lido e achado em ordem, vai 	do pelos contraentes. 

	 , 	de 	J 	de 20 

Resp •usável legal da CONTRATANTE 

Resp sável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

RUA DR JOSE A CUSTO, 387, CENTRO, SANTANA DO CARIR 

- 5 - 



Rubrica 

Estado do Ceará 
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

ANEXO VIII- 

MODELO DE DECLARAÇÃO - ME/EPP/MEI 

(Nome da empresa), estabelecida na 	 (rua; n° e cidade), por seu representante 
legal 	 (nome do representaste, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF , endereço 
domiciliar), declara, sob as penas da lei penal e civil, que a ora declarante está classificada como 
Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP ou Microempreendedor Individual - MEI, perante 
(Receita Federal e/ou Secretaria da Fazenda do Estado), comprometendo-se ainda a informar caso deixe de 
ser enquadrada na condição de Mic-oempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP ou 
Microempreendedor Individual - MEI, nos termos da lei. 

Data, 

Assinatura 

RUA DR JOSE AUGUSTO, 387, CENTRO, SANTANA DO CARIR 

-i 	- 


